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NÚMERO ESPECIAL

XII CONGRESSO DOS TRIBUNAIS DE CONTAS DO BRASIL

Sessão Solene de abertura do XII Congresso dos Tribunais de Contas do Brasi l, sob a presidência do Conselheiro

Cãndido Martins de Oliveira, que contou com a presença honrosa do Governa do r José Richa do Presidente da

Assemb léia Legislativa do Paraná, Depu tado Trajano Bastos; do Presidente do Tri bunal de Conta s da União, Mi·

nistro Már io Pacin i; do Prefeito de Foz de Iguaçu, Coronel Clóvis Cunha Viana : dos Conselheiros Wilmar Dalla­

nhol , Presidente do TC do Estado de Santa Catarina e da Associação Nacional de Ministros, Conselheiros e Aud i·

tores dos Tr ibunais de Contas do Brasil; Aéc io Mennucci , Presiden te do TC do Estad o de São Pau lo ; Ivan Gual­

berto do Couto, Presidente do Insti tu to Ruy Barbosa; José Wamberto Pinheiro de Assunção , Secret ário Execu­

tivo do Centro de Coordenação do s Tribunais de Contas do Brasi l edo Governador Ney Aminthas de Barr os Bra­

ga.
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TC DO PARANA VAI A FOZ

RECEPCIONAR CONGRESSITAS

o Tribunal de Contas do Estado do Paraná,

escolhido por todas as outras Cortes de Contas do

país, para sediar o XII Congresso dos Tribunais de

Contas do Brasil, recepcionou os congressitas, no

período de 20 a 23 de outubro, na cidade de Foz

do Iguaçu.

No saguão do D. Pedro I Palare Hotel, o encontro de delegg­
çãespresentes 80 Congresro.

Pela primeira vez, em evento dessa natureza,

todos os Tribunais de Contas se fizeram presentes,

num total de 27 delegações.

SESSÃO SOLENE DE ABERTURA

Às 10:30 horas do dia 20 de ou tubro, no Salão

de Convenções D. Leopo ldina. do D. Pedro I, Palace

Hotel, o Conselheiro Cândido Martins de Oliveira,

President e do Congresso e do TC do Paraná, decla­

rou solenemente instalados os t rabalhos do XII Con­

gresso dos Tribunais de Contas do Brasil. Presentes,

além de Conselheiros, Auditores , Procuradores e

demais membros das delegações das Cortes de Con­

tas de todo país, o governador José Richa (convida­

do de honra do Congresso); o deputado Trajano Bas­

tos, Presidente da Assembléia Legislat iva do Estado;

o Prefeito Municipal de Foz do Iguaçu, coronel Cló­

vis Cunha Viana; o Governador Ney Braga, Secretâ·

Congressisras de todo Brasil fora m recepcionados pela equipe

do TC do Paraná.

O Congresso, co m a f inalidade de estudar e

debater aspectos das fiscalizações das administrações

centralizadas e descentral izadas, bem como perm itir

a apresentação de teses relacionadas ao aperfeiçoa­

mento e à atuação cada vez melhor e eficiente dos

Tribunais de Contas, alcançou plenamente os objet i

vos pro postos.

Cerca de 500 pessoas, entre congressistas e con­

vidados , participaram e presti giaram esse importan­

tíssimo acontecimento para as Cortes de Contas.

o Presidente do Congresso e do TC do Paraná, Conselheiro
Cindido Martins de Oliveira, fala na sessão de abertura.

rios de Estado, inúmeros deputados federais e esta­

dua is, prefeitos e vereadores . Na oportunidade, o

Conselheiro Cândido Mart ins de Oliveira proferiu o

seguinte d iscurso :

,
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DISCURSO DO CONSELHEIRO

cANDIDO MARTINS DE OLIVEIRA

"Minhas Senhoras e meus Senhores,

Na existência das nossas insti tuições constitu­

cionais este é um momento de singular importância.

Instala-se o XII Congresso dos Tribunais de

Contas , com o comparecimento invulgar de partici ­

pantes, de personalidades marcantes da vida pública

brasileira, além de teses e estudos que atestam a res­

ponsabilidade com que todos identificam esta

realização.

Tais fatos constituem motivo de honra e satisfa­

ção para o Tribunal de Contas do Paraná, que a to­

dos recebe e saúda com alegria e entusiasmo.

Há ponderável razão para acreditarmos que esta

reunião será um marco def initivo e decisivo na hist6­

ria das cortes de contas do paIs, em face do momen­

to que atravessamos de verdade ira encruzilhada para

o nosso próprio dest ino.

Se é verdade que os tribunais de contas tem

contribuldo firmemente, nos limites da sua compe­

tênc ia e no anonimato do seu trabalho silencioso,

para a contenção de atos e despesas públicas nos pa­

râmetros da legalidade e da moralidade , é certo que,

melhor instrumentados. com delimitações precisas e

inquestionáveis a nível constitucional e dispondo de

uma lei orgânica de caráter nacional, fixadora dos

seus lineamentos básicos - que os afaste das amea­

ças das paixões pol íticas locais e das investidas dos

menos preparados ou dos mais mal intencionados ­

estaríamos mais próximos dos ideias dos nossos fun ­

dadores e mais habilit ados à contribuição que deve­

mos à nação.

Para isto os tribunais tem desenvolvido esforços,

encaminhando sugestões e propondo medidas a

quem de direito, na certeza de que, cedo ou tarde,

tais objet ivos serão alcançados.

Senhoras e Senhores,

Falto de ostentação, despojado de descabidas

pretensões, repelindo pompas inadequadas, este con­

gresso revelará parcimônia e seriedade , espelhando

modéstia e dedicação, característica dos homens das

cortes de contas.

Ao aceitarmos a agradável incumbência de rece­

bê-los, senhores congressistas, não tínhamos a ousa­

dia de repetir o sucesso de outros encontros, senão

pela exigüidade do tempo com que nos defrontáva­

mos, como, também, pela consciência das nossas li·

mitações .

O Paraná, entretanto, que jamais faltou ao Bra­

sil, em hora que exige compreensão e colaboração,

mais uma vez diz presente ao chamado dos tribunais

de contas do País.

A oportunidade de partilharmos do convívio de

todos, de termos o privilégio de contar em nosso es­

tado com presenças tão significativas e da própria rea­

lização deste congresso, devemos à compreensão e

apoio do senhor governador José Richa, a quem nes­

te momento, em nome do Tribunal de Contas do

Paraná e de todos os congressistas, testemunho o nos­

so agradecimento e respeito .

Vislumbro, nesta manhã, dias de trabalho, deba­

tes e estudos. E, porque a todos conheço, não temo

afirmar que o nosso encontro pela inteligência e pela

cultura dos seus participantes, haverá de contribuir

com independência e segurança para a construção da

Pátria que queremos: livre, justa e democrática.

No instante em que a todos abraço , em nome

do Tribunal de Contas do Paraná, reafirmo a esperan­

ça de que nos t rês dias em que estaremos juntos,

inteligências e culturas a serviço do Brasil, haverão

de, com franqueza e lealdade, construir novos rumos

na missão que todos erigimos como motivação prin­

cipal das nossas existência e razão maior das nossas

preocupações: a batalha permanente em defesa da

legalidade e da moralidade dos atos da adm inistra­

ção pública ."
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o Governador José Richa. convidado de honra, um dos orado­
res da sessão de abertura.

tária, contribuir para a preservação da dignidade da função
pública e da crença nos valores democráticos.

Senhores participantes do XII Congresso de Tribunais
de Contas do Brasil.

Creio qu e as teses a serem debatidas nesse encontro e o
proffcuo trabalho a qu e os senhor es se ded icarão nos dias vin­
douros certamente oferecerão condições para o crescente
aperfeiçoamento da ta refa de co ntrole e fiscalização do s gas­
tos da Administração Pública, ta refa essa qu e reputo de sin­
gular importância.

De nossa parte, elegemos o prin cipio de austeridade co­
rno primado inusbstit ut vel na gestã o dos negócios públicos,
pressup osto sem o qua l a próp ria di gnidade do exe rcício des­
sas fun ções estaria compromet ida.

Nesse sentido, entendo Que o controle e a fiscalização
exe rcidos pelos Tribun ais de Contas super am am plamente o
objetivo de inibir a prát ica de atos originados de impu lsos de­
lit uosos, mas alca nçam a dimensão mais relevante de . ao pau­
tar o cor reto cumpriment o das normas de execuçao orça men-

Perm itam qu e eu me sirva desse mom en to para reaf ir­
mar o sentimento de espera nça, tão pecu liar à gente para na­
ense, e a minha firme conv icção. de qu e os brasileiros, inspi­
rados nos ideais democráticos saberão supe rar as dificuldades
da hora presente e const ru ir a Pátr ia justa e for te qu e todos
almejamos.

Muito Obr igado

A PALAVRA DO GOVERNADOR
JOSE RICHA

Cerca de 500 CongressistBs prrJSJt!fltll$ j sessio SO/eM qlM abriu os lnlba/hos do Congresso.

de hospedá -los e certamente tudo farão para de monstrá-Io,
num clima de fratern o conv ívlo e de generosa hospitalidade.

~ pena Que circunstâncias de nós conhecidas tenham
procrastinado a primeira visita do Senhor Presidente Jo ão Fi·
gueiredo ao Paraná. no decu rso do meu mandato, subtraindo­
me agora a oportunidade de renovar um contato pessoal Que
se tem revelado, para minha honra, cordial e prove itoso em
benetrcio dos superiores interesses do povo paranaense, que
tenho o privilégio de representa r.

e -me grat ificante. mu ito grat ificante. esta oportunida­
de de estar part icipando da abe rtura deste XII Congresso do s
Tribu nais de Contas do Brasil. evento que ainda mais se valo-­
riza perante a Soc iedade paranaense, face aos atributos de
proeminentes homens públicos Que caracterizam nossos Con­
gressistas.

Senhor es participantes do XII Congresso dos Tribu nais
de Contas do Brasil.

Ensinava o Professor Alfredo Cecflio Lopes, no seu
" Ensaio sob re o Tribunal de Contas" , Que "somente quando
vigem os prtncrpios democráticos em todas as suas consequên­
cias - entre elas das mais impo rtantes é a co nsagração da d ivi­
são dos poderes sendo o orçamento votado pelo povo através
de seus legrt imos representantes. é Que as finan ças. de formal.
se tornam substancialmente públ icas. e a sua f iscalização pas­
sa a constitu ir uma irreeusável prerrogativa da soberan ia popu­
lar".

ra.
" Senhor Conselheiro Când ido Manoel Martins de Olivei-

o Governador José Richa, convidado de honra do Con·
gresso, dir igindo-se aos congressistas, fez o seguinte pronun­
ciamento:

Tal lição. prezados Senhores, assume especi al significa­
do no mom ento em qu e a cerimônia de instalação do XII
Congresso dos Tribunais de Contas do Brasil, aqui em Foz do
Iguaçu, demonstra com eloquência o respeito Que vota ao
principio de Que a Administ ração se subordina à Lei.

E ressalta a compreensão de que esse princip io seria ineficaz
se não fossem previstos os meios de fazê- Io valer na prática.
ou seja, a funçã o de fiscalização indispensável a impor à Ad·
ministração o respeito à Lei, nos casos em que sua conduta
venha contrastar com esse dever.

Ao saudar em nome dos paranaenses as delegações de
todo o Pals Que se reunem em nosso Estado, desejo congra­
tular-me com o Dr, Cândido Mart ins de Oliveira e com seus

. ilust res pares do Tr ibunal de Contas do Paraná , pela iniciativa
de organizar esse conclave em Foz do Iguaçu. Posso assegurar
aos participantes do Congresso que o Governo e o povo do
Paraná sentem-se extremamente honrados pela oportunidade
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TESES APRESENTADAS

Superando todas as expec tat ivas, 14 teses fo­

ram colocadas em debate junto às co missões técnicas

e levadas à apreciação do plenári o do CongressO. As

teses apresentadas foram as seguintes:

A Remuneração dos Vereadores

Autor: Conselheiro Orlando Moraes, do Tribunal de

Contas de Pernambuco.

Da Responsabilidade Perante o Controle.

Aut or : Conselheiro Subst ituto Marques de Oliveira,

do Tribunal de Contas do Distr ito Federal.

Cont role Polltico e Controle Técnico.

Autor: Conselheiro Subst ituto Marqu es de Oliveria,

do Tribunal de Contas do Dist rito Federal.

A Consolidação Constitucional do Tribunal de Con­

tas do Municlpio do Rio de Janeiro

Autores: Conselheiro Luiz Alberto Bahia, Conselhei­

ro Sérgio Rodr igues, do Tribunal de Contas do Muni·

clpio do Rio de Ja neiro.

O Sigilo Bancár io e a Fiscalização do Tribunal de

Contas.

Autor : Aud itor Hélio Faraco de Azevedo, do Tribu­

nal de Contas do Rio Grande do Sul.

o Tr ibunal de Contas e o Congresso Naciona l.

Autor: Aud itor Hélio Faraco de Azevedo , do Tribu­

nal de Contas do Rio Grande do Sul.

Tomad a de Preços .- Ineficiênc ia da Atu al Sistemáti­

ca de Publicidade.

Autor : Diretor Bonassis de Albuquerque, do Tribu­

nal de Contas de Santa Catarina.

Ministério Público da União e do Tribunal de Contas

Autor : Procurador Carlos Ayres de Brito , do Tribu­

nal de Contas de Sergipe.

Orçamento . - Execução e Responsabilidade do Pre­

feito Municipal.

Autor : Diretor Duílio Luiz Bento, do Tribunal de

Contas do Paraná.

Infringências ao PrincIpio da Exclusividade.

Autor: Técnico de Controle Rubens Diniz, do Tribu­

nal de Contas de Santa Cata rina.

Conselheiro Substitu to Marques de Oliveira, expõe uma de
was teses na til Comissão técnica.

Amp litude das Competências de Aud itoria.

Autor : Aud itor Remy Rech , do Tribunal de Contas

do Rio Grande do Su l.

Regramen to da Extensão e Casos de Responsa bilida­

de por Bens e Valores Públ icos.

Autor : Aud itor Ricardo Gou lart Jahn , do Tribunal

de Contas do Rio Grand e do Sul.

Tribunal de Contas - Jurisdição e Autonomia

Aut or: Auditor Luiz Alberto Rodrigues, do Tribunal

de Contas do Rio Grande do Sul

O Cont role Externo do Contencioso Fiscal

Autor : Auditor Altai r Debon a Gastelan, do Tribunal

de Contas de Santa Catarina.
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ssssao DE ENCERRAMENTO DO CONGRESSO

o Conselheiro João Féder, Presidente da Com issão Organiza­
doa, usa da palavra no encerramento do Congresso dos Tes.

o NOTI CIÁR IO divulga neste nú mero especial, o pro­
nu nciamento do Conselheiro João Féder, Presidente da Co­
missão Organizadora do Congresso , feito na sessão de eneer­
ramento.

A amizade é mais impo rta nte do que a Just iça, po is
quando os homens são amigos a justiça 6 desnecessâria.

Aristóte les.

"Com este ou aquele o bjetivo, nem este e nem aquele
bem defi nido, há quem persista em não ver que o exame do
d inheiro público est á na origem do Estado, como se o primei­
ro individuo Que concordou em pagar o primeito t ribu to, em
nome dos primeiros interesses coletivos. supostos ou não. não
o tivesse feito na certeza de q ue o seu ato estava inti mamente
ligado com o seu direito de acom panhar o desti no dado ao
tr ibuto recolhido.

E isso se fez ontem, e se fará sempre. co mo uma reação
normal da pr6pria natu reza humana.

Pois em Que pese ser assim, ainda resta m os que questio­
nam a legitimidade do controle da gestão adm inistrat iva, na
ilusão de Que, sem esse cont role, seja possfvel bem adminis­
trar uma nação .

"Se o povo se governasse por si próprio e não houvesse ne­
nhum intermediário entre a ad ministração do Estado e os ci­
dadãos, estes teriam ape nas qu e quotizar-se segundo as cir­
cunstâncias, em proporção das necessidades públicas e das
possibilidades dos particulares e, como cad a qual jamais per ­
der ia de vista a or igem e a util ização dos fund os, nem a frau ­
de nem o abuso poderiam insinuar-se no manejo destes; o
Estado jamais estaria one rado por débito, nem o povo grava­
do de impostos, ou pelo menos a segurança acerca do empre­
go das quantias o consolar ia ace rca da dureza dos impostos.
Mas as coisas não podem ser desta forma po is por mais que
um Estado seja limitado, a sociedade civil sempre é muito
numerosa para poder ser governada por tod os os seus mem­
bros. Há a necessidade de que o dinheiro públ ico passe pelas
mãos dos chefes, os quais, além do interesse do Estado. têm
tam bém os seus interesses particulares, qu e não são os últi­
mos a ser ouv idos. Por sua parte o povo, qu e se apercebe da
avidez dos chefes e de suas despesas descabidas antes que das
necessidades públicas, lamenta-se po rque se vê espoliado do ne-

cessário para dar aos o utros o supérfluo, até q ue este compor­
tamento o desagrada a tal ponto Que a mais rntegra adminis·
tração não conseguirá incu tir·lhe confiança."

Rousseau pensavam assim já em meados do Sécul o
XVII I.

Um século antes dele, Spinoza preconizava a lisura ad·
minist rat iva como cond ição basilar para a existência do Esta­
do . E entendia Que essa lisura não podia ser pressuposta.

"Um Estado será, pois, pouco está vel se a sua salvação depeno
der da ho nest idade de um indivIduo e os neg6cios públicos só
se puder em realizar à condição de serem conduzidos por mã­
mãos honradas. Para que ele possa subsisti r é preciso que os
qu e o dirigem, quer sejam co nduzidos pela razão, quer sejam
pela paixão , não possam ser tentados à má fé ou ao mau pro­
ceder. Porque pouco importa, para a segurança do Estado,
qu e seja por tal ou qu al motivo que os governantes edrnlnis­
trem bem os negócios pú blicos. O que importa é Que sejam
bem administ rados ".

Um século depois dele , já q uase ningué m gostav a do Es­
tado e não pou cos chegaram a prever o seu fim próx imo.

Paradoxalmente , fo i nessa época que o Tribu nal de
Contas começou a se consolidar como inst ituição, especial­
men te pela Lei de 16 de Setembro de 1807, na França ­
onde a antiga Câmara Real de Contas já fiscalizava a receita
e a despesa desde a era medieval, antes portanto do advento
do orça mento - com o qual Napoleão criou a nova Corte de
Contas. possuido de uma convicção d imencionada pela frase
insaita junto ao seu túmulo no Mausoléu dos Inválidos :

" Quero que, po r uma ativa flscalizaçâo, seja reprimida a inf i­
del idade e assegurado o emprego legal dos fundos públicos".

Neste século e nesta hora, estamos vendo Que a história
desmentiu aqu eles que anteviam o desaparecime nto do Esta­
do.

Mesmo nos pa lses de regime comu nista, onde a ext in­
ção do Estado é prevista coma co nsequ ência lógia da evolu­
ção da diretr iz marxis ta. mesmo al l, o Estado se tornou ainda
mais poderoso e livre de qua lquer sinto ma perceptfvel de de­
cadência.

Bem ao contrário. a história tem pro vado, em todos os
lugares, o seu fo rtalecimento e até o seu gigantismo e. não ra­
ras vezes, em detrimento dos d ireitos dos governados.

Hoje uma simples resolução administrativa ou uma por ­
taria de medíocre posição na hierarquia das leis. te m força pa­
ra alterar subscialmente a vida d o cidadão.

São cada vez mais frágeis os cana is de comunicação de
mão dupla entr e governa ntes e governado s, o Que faz exigir o
aperfeiçoame nto do s canai s de controle dos governados sobre
os governa ntes. E o mais importante desses canais é o Tribu­
nal de Contas.

Se há em nossa missão algum moti vo de orgulho esse é
o de sermos defensores dos sagrados interesses dos governa­
dos.

Os metódos e os instru mentos para que isso se forma li­
ze, estes sim, podem e devem ser questionados.

E não foi por outra razão que aqui nos reun imos. Não
fo i por outra razão que fizemos cruzar os céus do Brasil as
mais brilhantes inteligências da magistratu ra de contas, para
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Na se..ão solene de encerrrsmento do Congresso. sob a presidencia do Conselheiro Cândido Martins de Oliveira, o Const!lheiro
João Féder é muito aplaudido pelos Congressistas.

•

concentra r junto de uma das maiores maravilhas cr iadas pela
natureza. o saber das finanças públicas e o pensa mento de to­
dos os Tribunais de Conta s.

Honrados Que serra mos com a presença de Sua Exce­
lência o Presidente da Repú blica. aqui não viemos reivind icar.
Que as nossas reivindicações a Nação já as con hece e sabe se­
rem todas nu nca de cunho pessoal. senão para consolidar o
inst rumental de fiscalização dos atos públicos, em obed iência
a um impostergável d ireito da sociedad e organizada.

Dissemos certa vez, repeti mos agora : nenhum governo
tem d inheiro. Todo d inheir o movimentado pelo governo é
público , pert ence ao povo. O fato de estar na posse de seus
representantes não lhe descaraeter iza a propriedade que con­
t inua legítima. Um governo desobrigado de prestar con tas ,
portan to, só se poderia conceber numa soc iedade igualmente
desobr igada de pagar tributos.

Na visão mais autêntica, o Estado Moderno é dotado de
poder apenas para o cumprimento do dever, este indissolu·
velmente vinculado â sua final idade essencial. a satisfação do
interesse público.

Aqui viemos e aqui estamos. para som ar as nossas ex­
periências, mesclar as nossas idéias, clarif icar problemas,
idear prlncípios, teori as e do utri nas e tornar maior a institui­
ção a que servimos.

Mas. aqui viemos e aqui estamos. também, para solidi·
ficar as nossas am izades e ent relaçar os nosso corações.

De sua parte, o Paraná está transbordante de felicidade.
Para nós o significado da presença de cada um, dos nossos
amigos do Brasil intei ro. semp re esteve acima de tudo. Rece­
bê-Ias foi um privilégio qu e gua rda remos como inesqued vel
rei iquia de profundo sent imen to humano.

E neste insta nte, em qu e o Paraná vive a honra final de
haver promovido este Congresso, Queremo s fazer um registro
especial, dirigindo uma hom enagem também especial, em n0­

me de tod os os Tribu nais de Contas. ao Tribunal de Contas
do Maranhão, que tan to sonhou em realizar este Congresso.
Saibam, amigos maranhenses, Que tudo o Que fizemos foi sem­
pre pensando no Maranhão. nas suas dif iculdades, é certo,
mas também na sua vocação de grandeza qu e, em outras cir­
cunstancias, possibilitaria, sem duvida, um marcante conqres­
so em São Luiz. Esse d ia, po rém, diz a nossa crença, não há
de tard ar.

Tem razão Aristóteles: a am izade é mais importante do
Que a justiça. E por ser mais impo rtante é qu e esperamos Que
deixemos esta reunião todos mais amigos. Mas. amigos legíti ·
mos, legftimos irmãos. Por nós. estejam cert os de que a avas­
saladora e irresistive l força das Catarat as já nos arrancou os
corações e qu e esses co rações paranaenses agora pedem licença
para acompanh á-los hoje, amanh ã e sempre.

Em nom e o Tribunal de Contas o Paraná, do seu presi·
dente dos seus con selheiros. audito res, procuradores e func io­
nários, em nome de tod os qu antos est iverem, de corpo e alma­
nestes últ imos 160 d ias, devotados à causa do Congresso, acei­
tem o nosso mu ito o brigado po r terem vindo ao Paraná e le­
vem para suas cidades o nosso caloroso abraço. Um abraço um
pouco tr iste porque já com ama rgo sabor de saudade.
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